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PROPOSTA DE PESQUISA: 

RISCO POLÍTICO-INSTITUCIONAL: UMA PROPOSTA DE 

MONITORAMENTO DE RISCO POLÍTICO PARA GOVERNOS   

 

1 - INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

A gestão de riscos é uma atividade inerente à razão humana. Cada ação ou decisão que 

tomamos envolve – consciente ou inconscientemente – dezenas de microavaliações de risco: 

atravessar a rua na faixa de segurança ou fora dela, acelerar um carro além do limite de 

velocidade, trocar de emprego durante uma crise econômica, construir uma família. Com base 

nas análises o tomador de decisão tem algumas alternativas: ele pode assumir os riscos e 

prosseguir com a ação; resguardar-se deles por meio da mitigação dos riscos, seja com a 

contratação de uma apólice de seguro, seja por olhar para os lados antes de atravessar uma rua 

movimentada, por exemplo; ou, ainda, pode decidir não agir frente a um risco que parece difícil 

de quantificar ou cujo impacto é maior do que o agente está disposto a tolerar. 

O estudo e aplicação prática da gestão de riscos estão em evidência há alguns anos. Isso 

porque a própria evolução dos riscos em nossa sociedade tornou extremamente custoso ignorá-

los. Não muito tempo atrás a insatisfação sobre um produto ou serviço ficava restrita ao círculo 

de relacionamentos do consumidor, quando muito chegando aos órgãos de defesa ou, em casos 

extremos, ao judiciário. Hoje um “post” nas redes sociais pode “viralizar” em questão de horas 

e levar empresas centenárias à danos de imagem incalculáveis. Gerenciar riscos tornou-se 

necessário para parcela cada vez maior dos setores da atividade humana. 

Com a complexidade crescente dos temas sobre os quais a gestão de risco passou a ser 

aplicada, especialistas passaram a estudar determinados tipos de riscos: riscos de crédito, risco 

de sinistros, risco de mercado, risco soberano, risco logístico, etc. Uma dessas ramificações é 

relacionada ao risco político, definido, segundo Bremmer e Keat (2009), como a “probabilidade 

de uma ação política particular produzir mudanças nos resultados econômicos”. Considerando 

esse amplo espectro conceitual, podem ser monitorados desde riscos de nível local, como risco 

regulatório e legislativo (medidas executivas ou legislativas que de alguma forma impactem o 

negócio) até riscos geopolíticos e de instabilidade política (como revoluções, terrorismo e 

guerra civil). 

Nesse contexto, a análise de risco político tem como objetivo "fornecer, para governos 

e organizações, a possibilidade de contar com alertas antecipados identificando determinadas 



tendências” (MARQUES; ROCHA, 2014). Com base em tais alertas, “aqueles que soubessem 

lidar melhor com esses cenários poderiam se posicionar e minimizar os riscos de perdas 

políticas ou prejuízos econômicos ou, alternativamente, poderiam lucrar com cenários adversos 

porque se prepararam para o pior dentro de considerações analiticamente coerentes” 

(MARQUES; ROCHA, 2014). 

Setores altamente regulados ou dependentes de algum tipo de ação estatal, seja ela na 

forma de permissão, concessão, autorização, ou ainda relacionada a benefícios fiscais ou legais 

que sejam fundamentais para sua atividade, já praticam análise de risco político há mais tempo. 

O assunto vem avançando de forma constante a partir do aumento da percepção de que não 

existe setor ou atividade econômica que escape integralmente da interferência estatal, em maior 

ou menor grau. 

Mas se no setor privado o tema vem ganhando espaço, na esfera pública o cenário não 

é o mesmo. As poucas tentativas de adaptar a análise de risco político para a realidade dos 

governos apenas transpõe a mesma metodologia - análise da probabilidade e impacto de ações 

do mundo político sobre determinada ação, atividade ou empreendimento com repercussão 

econômica – para as ações do próprio poder público. 

Tomemos uma ação estatal aleatória como exemplo: expansão e reforma da malha viária 

de um determinado ente federativo. A gestão de riscos tradicional tende a focar em fatores de 

risco de caráter operacional do empreendimento (atrasos, falta de material e mão de obra, 

condições meteorológicas, problemas com fornecedores ou equipamentos, etc.). A análise de 

risco político, na forma como atualmente é realizada, por sua vez traria o foco para fatores de 

risco ligados a decisões governamentais, sejam elas emanadas do próprio Poder Executivo, 

como a não aprovação do projeto ou embargo da obra pelos órgãos de fiscalização ambientais; 

do Poder Legislativo, como a aprovação de um projeto de lei aumentando impostos 

relacionados a qualquer dos insumos da atividade (asfalto, por exemplo), ou restringindo o 

horário de trabalho dos operários; ou, ainda, dos órgãos de controle, internos ou externos, que 

podem ordenar a suspensão das obras caso verificada alguma irregularidade. 

Contudo, a simples replicação da metodologia de análise de risco político tal qual 

utilizada no setor privado deixaria de considerar peculiaridades inerentes quando falamos em 

governos. A diferença fundamental reside no fato de que o Poder Público, diferentemente do 

setor privado, não tem um fim econômico. Uma obra, quando lançada, não tem objetivo de 

lucro. Uma política pública, quando anunciada pelo chefe do município, estado ou país, não 

tem como consequência um resultado econômico direto para o ente, na forma de lucro. Os fins 

perseguidos pelo Poder Público são outros: atender a demanda de determinada região por 



estradas pavimentadas; suprir a necessidade de vagas em escolas de certa cidade ou bairro; 

oferecer serviços de saúde; fomentar o desenvolvimento de certa atividade econômica. Ou, para 

resumir em uma expressão, atender o interesse público.  

Outra diferença importante é que enquanto uma empresa e seu gestor perseguem o 

mesmo objetivo de gerar resultado econômico e maximizar o retorno ao acionista, o gestor 

máximo da máquina estatal – o prefeito, governador ou presidente – tem sua própria agenda na 

condução dos assuntos do governo. 

A racionalidade desses agentes é “definida pelo critério de que eles têm interesse 

privado no resultado das escolhas públicas e, assim, atuam levando em conta o máximo de votos 

(ou apoio político) que tal resultado possa lhes trazer” (MONTEIRO, 2007). Para eles, o risco 

maior de uma ação política ou política pública é que esta, caso não se concretize, não atinja seu 

fim político planejado, ou seja, o apoio de determinada parcela dos eleitores que demandaram 

ou se veriam contemplados por aquela ação.   

Dessa forma, definição tradicional de risco político - probabilidade de uma ação política 

particular produzir mudanças nos resultados econômicos - não tem aplicação imediata no setor 

público. Isso porque ela enxerga as ações políticas como empreendimentos com resultados 

econômicos, e não de acordo com os resultados políticos esperados pelo gestor político. Logo, 

a lógica da análise de risco político atual, quando aplicada a governos, a princípio nos parece 

falha, uma vez que traz alertas de impactos sobre resultados diversos daqueles que o gestor 

público realmente espera.  

Essa diferença fundamental entre o que a análise de risco político atualmente oferece 

em termos de alertas antecipados – riscos políticos sobre os empreendimentos ao invés de riscos 

político resultantes dos empreendimentos, ou de sua não execução - constitui o problema 

principal da nossa pesquisa. 

Althaus (2005) é quem mais se aproxima de delimitar um conceito de risco político na 

forma que proposta acima. Contudo, sua abordagem baseada na análise do problema pela ótica 

da ciência política do que da gestão de riscos é mais adequada para influenciar a tomada de 

decisão na fase de elaboração de políticas públicas ou tomada de decisões políticas. Nosso foco, 

por outro lado, será o risco político resultantes dos empreendimentos, ou, mais especificamente, 

o risco decorrente da eventual não execução desses empreendimentos.  

Se um gestor político deixar de cumprir ou executar determinada política pública - a 

expansão e reforma da malha viária do seu ente federativo, para utilizarmos o mesmo exemplo 

anterior – qual será a repercussão política disso junto à opinião pública? E junto ao próprio 

mundo político, há impacto na formação de apoios no legislativo, ou no apoio de outros entes 



parceiros (prefeituras, governo federal)? Haveria, ainda, alguma repercussão jurídica relevante 

devido ao não cumprimento dessa ação, como ações de responsabilidade? 

Ou seja, a pesquisa será uma tentativa de sistematizar o risco político como parte da 

esfera operacional da gestão de riscos, com o monitoramento do risco político decorrente do 

eventual não cumprimento das ações de governo, para oferecer ao gestor subsídios que apoiem 

a tomada de decisão na concentração de esforços e priorização dessas ações. 

Uma vez caracterizado o problema, o objetivo geral da pesquisa será colaborar para a 

melhoria da gestão de risco político para governos, por meio do monitoramento dos riscos e 

oferecimento de alertas ao gestor máximo sobre os resultados políticos do não cumprimento de 

suas ações de governo. Dessa forma, a análise de risco político poderá ser um fator mais efetivo 

de apoio à tomada de decisão do gestor com base nos resultados políticos por ele esperados. E 

a gestão de risco político poderá cumprir com seu objetivo conceitual também dentro da esfera 

governamental. 

Como objetivo específico, espera-se construir uma metodologia de análise e 

monitoramento dos riscos decorrentes da não execução das políticas públicas que um governo 

se propôs a cumprir. Riscos esse que, para fins de diferenciação, identificaremos como riscos 

político-institucionais. Com base nos alertas antecipados decorrentes do monitoramento o 

gestor poderá adequar sua estratégia e realinhar esforços para mitigar os impactos. Assim, agirá 

para atender de forma mais eficaz o seu interesse particular de receber apoio político, e também 

o interesse público almejado com aquela política pública.  

Os resultados da pesquisa também podem colaborar para a priorização da agenda 

pública. A partir da classificação das ações com base em seu risco político-institucional, o 

gestor terá em mãos critérios objetivos para justificar as escolhas públicas de priorização entre 

o universo de políticas públicas que um governo se propõe a inicia, mas que nem sempre 

consegue finalizar. 

Para facilitar a construção e apresentação da metodologia será utilizado um conjunto 

pré-existente de ações de governo como base para a estruturação da análise de risco político 

que ora se propõe. Esse conjunto será o das ações propostas pelo governo do estado de Santa 

Catarina durante o período de 2019-2022, na gestão do governador Carlos Moisés.   

Naquele período iniciou-se o chamado “Modelo de Gestão por Resultados”, o qual foi 

elaborado com base na Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão – Construtivista (MCDA-

C). Pela metodologia, os gestores e técnicos do Poder Executivo catarinense realizaram um 

diagnóstico do estado e elegeram ações prioritárias em 4 áreas estratégicas: gestão pública, 

infraestrutura e mobilidade, desenvolvimento econômico sustentável e desenvolvimento social. 



As ações selecionadas foram estruturadas em 161 indicadores de desempenho estratégico 

monitorados mensalmente. Essa estruturação permitiria comparar diferentes tipos de 

indicadores e a sua consolidação em uma nota que representasse o desempenho global da 

atuação do governo do estado1. 

A partir desse conjunto de ações de governo pretendemos construir uma forma de 

analisá-las de acordo com seu risco político individual e estabelecer critérios para a emissão de 

alertas antecipados sobre o eventual impacto político no caso de não cumprimento dessas ações. 

A análise e monitoramento do risco político individual das ações permitirá, a princípio, que o 

gestor máximo possa elencar prioridades de acordo com os riscos envolvidos.  

Retomando o objetivo geral da pesquisa, a possibilidade de priorizar determinadas ações 

de acordo com seu risco político, a nosso ver, é a chave para que a análise e monitoramento do 

risco político passem a ser um fator mais efetivo de apoio à tomada de decisão do gestor com 

base nos resultados políticos por ele esperados. 

A pesquisa nos moldes ora apresentados, além de contribuir para as áreas de gestão de 

riscos e gestão pública, oferecerá aos gestores públicos do estado de Santa Catarina uma camada 

a adicional de profundidade no monitoramento das ações de governo, a partir da análise e 

monitoramento do risco político-institucional, hoje inexistente. 

Por fim, o presente estudo expressa afinidade com o Núcleo de Pesquisa e Extensão em 

Inovações Sociais na Esfera Pública - NISP, uma vez que busca estabelecer uma metodologia 

de apoio à decisão do gestor público com base na repercussão política de suas ações. Ou seja, 

com o sucesso da pesquisa estabelecer-se-á uma interação, ainda que indireta, entre a sociedade 

civil – suas demandas, sentimentos, percepções - e a tomada de decisão na administração 

pública. Dessa maneira, a pesquisa envolve estudos sobre governança pública, as políticas e os 

problemas públicos, e busca colaborar para práticas e produção de conhecimento no campo da 

administração pública no Brasil2 3. 

E para este candidato, como parte da equipe de servidores que desde 2019 é responsável 

por elaborar e monitorar os indicadores de desempenho do estado, a pesquisa é a oportunidade 

de contribuir de forma empírica e acadêmica para a melhoria do Modelo de Gestão por 

Resultados, para que continue sendo uma ferramenta de melhoria da gestão pública, dos 

serviços públicos e da promoção de desenvolvimento econômico e social no estado. 

 
1 https://www.sea.sc.gov.br/gestao-por-resultados/ , acesso em 05 de abril de 2023. 
2 http://wp.blogdonisp.com.br/quem-somos/ , acesso em 05 de abril de 2023. 
3 
https://www.udesc.br/arquivos/esag/id_cpmenu/1612/Edital_Pos_Graduacao_MP_MA_D_2023_RETIFICADO

_16699259911268_1612.pdf , acesso em 05 de abril de 2023. 

https://www.sea.sc.gov.br/gestao-por-resultados/
http://wp.blogdonisp.com.br/quem-somos/
https://www.udesc.br/arquivos/esag/id_cpmenu/1612/Edital_Pos_Graduacao_MP_MA_D_2023_RETIFICADO_16699259911268_1612.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/esag/id_cpmenu/1612/Edital_Pos_Graduacao_MP_MA_D_2023_RETIFICADO_16699259911268_1612.pdf


 

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A fundamentação teórica tem como principais temas a gestão de riscos e sua aplicação 

prática, e, mais especificamente, a conceituação de riscos políticos e de sua análise. A interação 

entre a sociedade civil, o governo e seus gestores eleitos, considerando as expectativas de cada 

um em relação aos demais também merece atenção. Por fim, será apresentado o contexto da 

elaboração dos indicadores de desempenho estratégico do governo do estado de Santa Catarina 

no período de 2019 a 2022, utilizando metodologia MCDA-C, para que possamos, ao fim, 

propor e exemplificar a melhoria na gestão de risco político que objetivamos com este trabalho. 

 

2.1 Gestão de riscos e risco político 

Em termos de gestão de risco, há extensa literatura sobre o tema. Contudo, algumas 

definições básicas podem ser encontradas na norma ABNT NBR ISO 31000:2018. A gestão de 

riscos é definida como um conjunto de atividades coordenadas para dirigir e controlar uma 

organização no que se refere a riscos. A norma também tem como princípio que a gestão de 

riscos é uma ferramenta de auxilia os tomadores de decisão a fazer escolhas e priorizar ações, 

bem como distinguir entre formas alternativas de ação (ABNT, 2018).  

Parte importante da gestão de riscos é o monitoramento dos riscos, atividade contínua 

na qual deve-se identificar mudanças no nível de desempenho requerido ou esperado, podendo 

ser aplicado à estrutura da gestão de riscos, ao processo de gestão de riscos, ao risco ou ao 

controle (ABNT, 2018). 

Especificamente em relação ao risco político, Bremmer e Keat (2009) o definem como 

a probabilidade de uma ação política particular produzir mudanças nos resultados econômicos 

esperados. Considerando esse amplo espectro conceitual, podem ser monitorados desde riscos 

de nível local, como risco regulatório e legislativo (medidas executivas ou legislativas que de 

alguma forma impactem o negócio) até riscos geopolíticos e de instabilidade política (como 

revoluções, terrorismo e guerra civil) (BREMMER; KEAT, 2009). 

Já a análise dos riscos políticos, segundo Marques e Rocha (2014) tem como objetivo 

fornecer alertas antecipados identificando determinadas situações ou tendências, de forma que 

os agentes possam lidar com o cenário minimizando os riscos de perdas políticas ou prejuízos 

econômicos. Note-se que o conceito é apenas um desdobramento da definição de análise de 

riscos trazida pela ISO 31000:2018, entendida como o processo de compreender a natureza do 

risco e determinar o nível desse risco, fornecendo a base para a avaliação e para as decisões 

sobre o tratamento de riscos (ABNT, 2018). 



Em Althaus (2005) encontramos uma abordagem de risco político mais voltada ao 

agente político em si do que nos impactos da política em outros empreendimentos, como visto 

em geral na literatura sobre a análise de risco político. Seus estudos sobre a visão do risco 

político pelo ponto de vista da ciência política oferecem uma base teórica importante para que 

possamos avançar de forma mais objetiva na construção de uma metodologia prática para 

análise de risco político para governos. 

 

2.2 Governo, sociedade civil e gestores políticos  

Outro conjunto de conceitos importantes para o presente estudo são relacionados as 

interações entre a sociedade civil, o governo e seus gestores, eleitos pelos cidadãos, e as 

expectativas de cada um desses atores em relação aos demais. Esse tema é necessário para que 

possamos identificar com maior exatidão os objetivos do gestor político e o racional por trás de 

suas decisões.  

Segundo Monteiro (2007), as decisões do agente político são definidas pelo resultado 

das escolhas e sua repercussão em termos de votos ou apoio político. Ou seja, os agentes 

políticos em geral, quando elaboram políticas públicas e empreendem determinado tipo de ação 

política, geralmente esperam resultados positivos na forma de apoios eleitorais (MARQUES; 

ROCHA, 2014).  

A situação não é diferente no caso do chefe do executivo, ainda que este tenha menor 

indução ao clientelismo e ao oportunismo eleitoral em decorrência de sua base de representação 

ser mais ampla e heterogênea. Seu objetivo, como não poderia deixar de ser, é deixar um legado 

de realizações (MONTEIRO, 2007), ampliando seu capital político. O gestor político, portanto, 

age racionalmente ao fazer suas escolhas, sopesando as probabilidades envolvidas nas opções 

disponíveis e selecionando aquela com maior utilidade esperada (SHEPSLE, 1997). 

Já pela ótica do cidadão, seu envolvimento nas escolhas públicas “é definido pelos 

impactos de política pública na realidade socioeconômica e pelo decorrente uso do voto e de 

outros instrumentos de sua participação no processo político” (MONTEIRO, 2007). 

Essa intersecção entre os conceitos é necessária para que possamos redefinir o risco 

político de acordo com a necessidade do gestor político em relação à política pública. Se para 

ele o risco maior de uma política pública é que esta venha a não atender o seu fim político 

planejado, a análise de risco político deve considerar esses fatores, e não seus resultados 

econômicos, e sobre eles deve oferecer alertas antecipados. Essa nova categoria de riscos 

chamaremos de risco político-institucional, de forma a diferenciarmos do conceito já 

estabelecido na literatura sobre risco político. 



Embora Althaus (2005) consiga delimitar um conceito de risco político de forma muito 

próxima à definição que buscamos, sua análise pelo viés da ciência política acaba deixando 

uma lacuna na abordagem prática, o qual pretendemos suprir com a presente pesquisa. Além 

disso, seu trabalho tem maior influência na tomada de decisão na elaboração de políticas 

públicas ou decisões políticas.  

Já nossa ótica, pelo viés da gestão de riscos, pressupõe que decisões sobre ações 

políticas já foram tomadas e já existe um rol de ações, projeto e políticas públicas a serem 

implantadas pelo governo. Caberia, então, monitorar o risco político decorrente do eventual não 

cumprimento dessas ações, para dar ao gestor subsídios na tomada de decisão sobre priorização 

dessas ações.  

 

2.3 Indicadores estratégicos de desempenho do governo de Santa Catarina  

Após delimitado o conceito de risco político-institucional, construiremos uma 

metodologia de monitoramento desses riscos. Para facilitar a demonstração da aplicação prática 

da metodologia utilizaremos um conjunto pré-existente de ações de governo, mais 

especificamente as ações do governo do estado de Santa Catarina durante o período de 2019-

2022, na gestão do governador Carlos Moisés, o chamado Modelo de Gestão por Resultados. 

O Modelo de Gestão por Resultados foi criado como um sistema de avaliação da 

administração pública por meio de indicadores de desempenho e resultados, conforme 

disciplina o art. 1º, § 2º, da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, que dispõe sobre 

a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no 

âmbito do Poder Executivo. 

Sua elaboração foi baseada na Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão – 

Construtivista (MCDA-C). Segundo Tasca et al. (2012), as metodologias multicritério são 

aplicáveis em situações consideradas complexas por abarcarem múltiplos e conflitantes 

critérios, as quais usualmente envolvem: (i) conhecimentos interdisciplinares; (ii) múltiplos 

atores; (iii) informações difusas, incompletas e desorganizadas; (iv) dinamicidade; (v) 

responsabilidade profissional; (vi) conflitos de interesses; entre outros dessa natureza.  

Contudo, as metodologias MCDA tradicionais, de lógica racionalista dedutiva, tem 

como problema "restringir o apoio à decisão a uma etapa de formulação e outra de avaliação 

para selecionar, segundo um conjunto definido de objetivos (com pouca ou nenhuma 

participação do decisor), qual, dentre as alternativas previamente estabelecidas, é a melhor 

(ótima)” (ENSSLIN et al., 2010). 



Já a metodologia MCDA-C utiliza uma lógica de pesquisa construtivista mista (indutiva 

e dedutiva). Ao adotar o construtivismo como lógica de investigação, “desenvolve no decisor 

um coerente corpo de conhecimentos capaz de lhe permitir compreensão das consequências de 

suas decisões nos aspectos que ele (decisor) julga importantes” (ENSSLIN et al., 2010). 

Pela metodologia proposta os gestores e técnicos do Poder Executivo catarinense 

realizaram um diagnóstico do estado e construíram indicadores de desempenho com base em 

políticas públicas vinculadas à estratégia do governo. A evolução dos indicadores passou a ser 

monitorada mensalmente, e para aqueles cuja trajetória não apontava o atingimento da meta 

pré-estabelecida, foi exigida do órgão ou entidade responsável pelo indicador a elaboração de 

um plano de ação detalhado.  

 

3 – METODOLOGIA 

As atividades para a formatação da pesquisa serão iniciadas a partir de um estudo 

qualitativo, de caráter exploratório, com dados primários e secundários, o qual tem como 

finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto analisado, possibilitando sua 

definição e seu delineamento, isto é, orientar a fixação dos objetivos e a formulação das 

hipóteses ou descobrir um novo tipo de enfoque para o assunto (PRODANOV; FREITAS, 

2013). 

Ainda, de acordo com Oliveira (2002), este estudo permite que seja analisada a 

complexidade de uma determinada hipótese ou questionamento, analisando a interação de 

certas variáveis, além de facilitar a compreensão dos problemas e classificar processos 

dinâmicos.  

Dessa forma, será realizado um levantamento bibliográfico a fim de buscar a 

consolidação dos conceitos estudados, para então formar nossa própria definição sobre risco 

político e a elaboração de uma metodologia que permita sua análise e monitoramento em ações 

de governo.  

Após, para fins de demonstração prática e refinamento da metodologia, serão 

analisados os 161 indicadores de desempenho estratégico utilizados pelo governo do estado 

de Santa Catarina entre 2019 e 2022, classificando-os de acordo com os riscos políticos 

potenciais decorrentes de sua não execução. Essa classificação utilizará, a princípio, três 

critérios:  

• Risco político: Indicador tem relação ou é cobrado por parlamentares, prefeitos, 

associações de municípios ou outros representantes políticos; seu descumprimento 

apresenta risco potencial para o ambiente político e/ou apoio político ao governo; 



• Risco jurídico: O não cumprimento do indicador afronta norma legal; o indicador 

é decorrente ou seu descumprimento afronta decisão judicial, decisão 

administrativa de controle (Tribunais de Contas, etc.), acordo com Ministério 

Público, tratado ou contrato internacional ou com ministério ou secretaria do 

governo federal ou estadual; o não atingimento do indicador fere orientação, norma 

ou determinação de órgão regulador. 

• Risco reputacional: O não atingimento do indicador teria potencial impacto 

negativo junto à sociedade; o indicador é avaliado/monitorado em algum ranking 

de repercussão nacional, premiação, ou por órgão independente relevante; o 

indicador é parte de um programa de governo ou foi promessa de campanha;  

Feita a classificação, os indicadores serão reoganizados conforme seu risco político-

institucional, para oferecer ao gestor uma visão mais clara sobre as ações que, pelo potencial 

impacto político negativo, tem maior prioridade frente às demais. 

 

4 – CRONOGRAMA 

 

MESTRADO Semestres 

1 2 3 4 

Cumprir os créditos X X X  

Publicação de artigos e participação X X X  

Participação em eventos X X X  

Acompanhar atividades grupo pesquisa X X X X 

 

DISSERTAÇÃO 

          

                   Semestres 

1 2 3 4 

Revisão Bibliográfica X X X  

Elaboração dos instrumentos de pesquisa  X X  

Coleta de dados, tratamento e tabulação  X X  

Análise e interpretação  X X  

Desenvolvimento escrita dissertação   X X 
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